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Retrocessos no Eixo Transição Ecológica para a sociedade do Século XXI 

 

Emenda Constitucional 95 

 

A implementação da Emenda Constitucional 95 – apresentada pelo governo Temer como 

PEC241 na Câmara e, depois como PEC 55 no Senado –, que congelou os investimentos 

públicos por 20 anos. 

 

Mundo do Trabalho 

 

• A reforma trabalhista, que entrou em vigor em novembro de 2017, promoveu um 

verdadeiro desmonte dos direitos dos trabalhadores e trabalhadoras do campo e da 

cidade.  

• Extinção do Ministério do Trabalho. 

• De acordo com dados do IBGE (Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística) de 

setembro de 2019, o desemprego no país estava em 12,3%, em média, considerando 

tudo (com e sem carteira assinada). 

• Dados do IBGE de setembro de 2019 apontaram um aumento na informalidade. O 

percentual de trabalhadores informais foi de 38,8 milhões no trimestre que se 

encerrou em agosto, representando 41,4% da população empregada no país. 

• De acordo com pesquisa do Dieese, com dificuldades para conseguir inserção no 

mercado de trabalho, os jovens recém-formados são uma das parcelas da população 

que engrossam as taxas de desemprego, que ao todo afeta 12,6 milhões de brasileiros, 

segundo dados do IBGE. De acordo com a entidade, apenas 35% dos jovens formados, 

entre 25 a 29 anos, trabalham em postos que exigem formação superior. Quando 

considerada a classe social, 45% deles, com renda de até um salário mínimo por 

pessoa, estão fora da sua área de estudo. 

• Sob o pretexto de que seria preciso “desburocratizar” o regramento trabalhista, o 

governo Bolsonaro vem promovendo ou apoiando uma série de ações que afetam 

ainda mais a saúde dos trabalhadores e coloca suas vidas sob maior risco. Entre elas, 

está o esvaziamento ou a extinção das 36 Normas Reguladoras (NRs) consolidadas ao 

longo de quatro décadas de debates e estudos sobre proteção no ambiente de 

trabalho.  

• O presidente Jair Bolsonaro (PSL) sancionou, em 20 de setembro de 2019, uma lei que 

alterou a cobrança de impostos sobre valores recebidos por trabalhadores em acordos 

trabalhistas, sejam judiciais ou não. A medida afeta benefícios como férias, 13º salário 

e horas extras. 

• A CUT destacou, em 19/09/2019, que o fechamento de todo o sistema Petrobras nos 

estados do Nordeste, como parte do processo de privatização da empresa pelo 

governo Bolsonaro vai gerar a demissão de 11.075 trabalhadoras e trabalhadores 

diretos e mais de 20 mil terceirizados.  

• Em 07/10/2019, a imprensa divulgou a informação de que o ministro da Economia do 

governo Bolsonaro, Paulo Guedes, planeja tirar exclusividade do FGTS da Caixa 
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Econômica Federal e repassá-lo a bancos privados, num processo de reformulação do 

Fundo por Medida Provisória. 

• O governo Bolsonaro criou, em setembro de 2019, um “Grupo de altos estudos do 

trabalho”, o Gaet, para discutir mais mudanças na legislação trabalhista, desta vez com 

foco na estrutura sindical, mas excluiu representantes de trabalhadores do grupo. 

• No dia 18/10/2019, a imprensa divulgou que o governo Bolsonaro está preparando 

uma Medida Provisória (MP) para acabar com a multa adicional de 10% do Fundo de 

Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) que empresas devem pagar ao governo em 

demissões sem justa causa. 

• Em 24/10/2019, o ministro da Economia, Paulo Guedes afirmou que vai propor uma 

série de medidas para a redução de direitos trabalhistas, com o objetivo de gerar 

empregos. 

• Dados divulgados pelo IBGE em 31/10/2019 mostraram que o desemprego ainda 

atinge 12,5 milhões de pessoas. A taxa é de 11,8% no trimestre encerrado em 

setembro. Os dados mostraram, ainda, que o aumento da população ocupada foi 

puxado pelo avanço da informalidade, que atingiu nível recorde, atingindo 41,4% da 

população ocupada, ou 38,8 milhões de brasileiros. 

• Em 01/11/2019, a Caixa Econômica Federal iniciou mais um processo de demissões 

voluntárias, com objetivo de atingir mil funcionários, de acordo com a Confederação 

dos Trabalhadores do Ramo Financeiro (Contraf-CUT). De acordo com números dos 

relatórios administrativos, desde 2016, houve redução de 10,6 mil funcionários do 

banco. 

• Em 11/11/2019, Bolsonaro assinou uma medida provisória para criar um novo tipo de 

contrato trabalhista, chamado “Programa Verde Amarelo”. Entre as medidas 

anunciadas, há a anulação do pagamento previdenciário para jovens que ganharem 

até 1.497 reais dentro desse novo contrato, e a flexibilização para trabalho nos 

domingos e feriados. Houve destaque para a redução de encargos trabalhistas entre 

30% e 34% para o empregador a fim da geração de novos empregos para jovens, com 

idades entre 18 e 29 anos. Em relação ao trabalho nos finais de semana, o governo 

afirmou que deverá ser acordado entre patrão e trabalhador e deve ser estimulado 

como “acontece em todo país do mundo que é competitivo”. Além da contribuição 

patronal para o INSS, que é de tipicamente de 20% da folha, o contrato eliminará o 

pagamento das alíquotas do Sistema S, do salário-educação e do Incra. O fundo de 

garantia do jovem trabalhador será de 2% (regularmente, é de 8%) e o valor da multa 

rescisória será de 20% em casos de demissão sem justa causa, metade dos 40% 

usualmente pagos. Assim, contratados por esse regime terão uma menor contribuição 

paga pelo patrão e, caso sejam mandados embora, receberão uma porcentagem 

também baixa em relação aos contratos regulares da CLT, que preveem 40% de multa. 

Por meio deste programa, Bolsonaro também pretende instituir que pessoas que estão 

recebendo seguro-desemprego sejam obrigadas a contribuir com o INSS. Atualmente, 

o trabalhador que é demitido sem justa causa recebe o seguro sem a cobrança do 

INSS, mas pela proposta do governo federal, haveria um desconto no valor recebido de 

7,5% da contribuição. O Programa Verde Amarelo incluiu, ainda, mudanças na jornada 

de trabalho nos setores financeiro e de comércio. A MP estabelece que o descanso 
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semanal remunerado deverá coincidir com o domingo pelo menos uma vez a até 

quatro semanas nos setores de comércio e de serviços e em até sete semanas na área 

industrial. A medida determina que a duração normal da jornada dos bancários, 

apenas para quem opera no caixa, é de até seis horas diárias (30 por semana), mas 

abre possibilidade de período maior, a ser definido em acordo entre funcionário e 

empregador. Para os demais funcionários do setor financeiro, o texto afirma que a 

jornada só será extraordinária após a oitava hora trabalhada. De acordo com a Folha 

de S. Paulo (11/11/2019), o governo excluiu pessoas acima dos 55 anos do programa. 

A MP acaba com a exigência de registro profissional para jornalistas, publicitários, 

radialistas, químicos, arquivistas e guardador e lavador de veículos. Em relação aos 

jornalistas, a MP acabou também com a exigência de diploma de jornalismo para o 

exercício de algumas funções. 

• Em 13/11/2019, os funcionários da Caixa Econômica Federal receberam mensagem, 

por meio do sistema interno do banco, informando sobre as mudanças na jornada de 

trabalho, após a MP assinada por Bolsonaro. 

• O Programa Verde e Amarelo do governo Bolsonaro reduziu o valor do auxílio-acidente 

para trabalhadores e trabalhadoras. O auxílio-acidente, que antes era 50% do salário 

benefício, com a MP será de 50% da aposentadoria por invalidez, que já ficou menor 

com a reforma da Previdência. A regra vale para os casos em que o trabalhador sofre o 

acidente fora do local de trabalho. 

• Em 19/11/2019, o DIEESE divulgou 12 pontos negativos do Programa Verde e Amarelo: 

1) Desonera as empresas, mas onera os desempregados com o pagamento da 

contribuição previdenciária para aqueles que acessarem o seguro-desemprego; 2) Em 

vez de promover empregos, facilita a demissão de trabalhadores e pode estimular a 

informalidade (sem carteira de trabalho assinada). A proposta enfraquece mecanismos 

de registro, fiscalização e punição e determina a redução de custos com demissão; 3) 

Aumenta a jornada de trabalho no setor bancário para todos os trabalhadores, exceto 

para os que trabalham na função de caixa. Em relação a esse setor, também libera a 

abertura das agências bancárias e o trabalho aos sábados. O aumento da jornada de 

trabalho para bancários tem potencial de ampliar o desemprego: a cada dois 

trabalhadores com jornadas de 44 horas semanais, um poderá ser demitido; 4) Amplia 

a desregulamentação da jornada de trabalho instituída na reforma trabalhista de 2017 

com a liberação do trabalho aos domingos e feriados, sem pagamento em dobro, pago 

apenas se o trabalhador não folgar ao longo da semana; 5) Promove a negociação 

individual e a fragmentação das normas por meio de Acordos Coletivos de Trabalho 

(ACTs); 6) Retira o sindicato das negociações de Participação nos Lucros e Resultados 

(PLR) e amplia o número máximo de parcelas, de duas para quatro, ao longo do ano, 

caminhando para transformar a PLR em parcela variável cada vez maior do salário; 7) 

Dificulta a fiscalização do trabalho, inclusive em situações de risco iminente. Retira do 

sindicato a autoridade para também interditar local de trabalho com risco iminente; 8) 

Institui o Conselho do Programa de Habilitação e Reabilitação Física e Profissional, 

Prevenção e Redução de Acidentes do Trabalho, sem participação das representações 

dos trabalhadores e das trabalhadoras e nem mesmo do Ministério da Saúde, no 

contexto da recente flexibilização das Normas Regulamentadoras (NRs) da Saúde e da 

Segurança do Trabalho promovida pelo governo; 9) Cria um fundo que será gerido por 
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esse conselho. As fontes desse fundo serão as condenações de ações civis públicas 

trabalhistas e os valores arrecadados nas condenações por dano moral coletivo 

constante nos Termos de Ajuste de Conduta (TACs). O Programa de Habilitação e 

Reabilitação Física e Profissional, Prevenção e Redução de Acidentes do Trabalho se 

restringe ao ambiente do trabalho, deixando de fora as demais situações como 

trabalho escravo, trabalho infantil, fraudes nas relações de trabalho, entre outros; 10) 

Altera a regra para concessão do auxílio-acidente, incluindo no texto “conforme 

situações discriminadas no regulamento”, que serão definidas por meio de uma lista a 

ser elaborada pela Secretaria Especial de Previdência e Trabalho do Ministério da 

Economia (Sept/ME). Muda o valor do auxílio-doença de 50% do salário-benefício 

(com a reforma, a média de todas as contribuições) para 50% do benefício de 

aposentadoria por invalidez; 11) Institui multas que variam de R$ 1 mil a R$ 50 mil por 

infrações que atinjam os trabalhadores de forma coletiva (o que será modulado pelo 

porte da empresa) e multas entre R$ 1 mil e R$ 10 mil para situações em que o fato 

gerador da infração esteja relacionado a um trabalhador específico. A gravidade da 

infração será definida posteriormente, o que pode enfraquecer a capacidade de 

punição às empresas que cometem infrações trabalhistas; 12) Revoga 86 itens da 

Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), entre os quais direitos e medidas de proteção 

ao trabalho, como o artigo 160, que estabelece que “Nenhum estabelecimento poderá 

iniciar suas atividades sem prévia inspeção e aprovação das respectivas instalações 

pela autoridade regional competente em matéria de segurança e medicina do 

trabalho”. 

• Em 21/11/2019, Bolsonaro cortou os recursos para fiscalizações trabalhistas, que 

incluem operações de inspeção de segurança e saúde no trabalho, combate ao 

trabalho escravo e verificações de obrigações trabalhistas. 

• Em 25/11/2019, o secretário Especial de Previdência e Trabalho do Ministério da 

Economia, Rogério Marinho, afirmou que a proposta do governo que facilita o trabalho 

nos fins de semana e feriado aumentará a competitividade das empresas do país, e foi 

aplaudido ao dizer que domingo também é dia de trabalho. 

• Em 29/11/2019, a imprensa divulgou pesquisa mostrando que a taxa de desemprego 

no Brasil fechou em 11,6% no trimestre encerrado em outubro/2019. A população 

desocupada no período é de 12,4 milhões de pessoas. A pesquisa mostrou também 

que o número de empregados sem carteira de trabalho assinada no setor privado 

chegou a 11,9 milhões de pessoas, novo recorde na série histórica.  

• Em 03/12/2019, Dia Internacional das Pessoas com Deficiência, Bolsonaro enviou ao 

Congresso um projeto que acaba com as cotas para trabalhadores com deficiência nas 

empresas. Em 04/12/2019, o presidente da Câmara, Rodrigo Maia, barrou o projeto. 

• Em 12/12/2019, Bolsonaro recuou de uma medida apresentada pelo próprio governo 

e vetou o repasse aos trabalhadores de 100% dos lucros obtidos pelo Fundo de 

Garantia do Tempo de Serviço (FGTS). Com a decisão, a distribuição volta a ser feita no 

formato anterior, quando eram destinados 50% dos lucros auferidos pelo fundo. 

• Em 13/12/2019, a imprensa divulgou que o governo Bolsonaro colocou o FGTS na lista 

dos fundos que podem ser extintos.  
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• Em 18/12/2019, o Estadão divulgou que mais de um milhão de pessoas passaram a 

trabalhar como motoristas de aplicativo ou ambulantes, de acordo com dados do final 

de 2018. 

• Em 27/12/2019, o Estadão divulgou a Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios 

Contínua (Pnad Contínua) do IBGE, demonstrando que faltou trabalho para 26,576 

milhões de pessoas no país no trimestre encerrado em novembro de 2019. 

• Em 08/01/2020, a Dataprev anunciou o fechamento de unidades em 20 estados e a 

demissão de 493 funcionários. As demissões atingem 15% de todos os trabalhadores 

da empresa, responsável pelo processamento de dados de aposentadorias no país. A 

Dataprev também bloqueou acesso aos sistemas da previdência. 

• Em 21/01/2020, a Organização Internacional do Trabalho apontou que a política 

econômica conduzida por Bolsonaro e Guedes é incapaz de reduzir o desemprego no 

Brasil. 

• Em 27/01/2020, o CUT divulgou que se o Congresso Nacional não reprovar imposto 

criado por Bolsonaro, cobrança de 7,5% a 8,14% sobre o valor do seguro-desemprego 

começa em março de 2020.    

• Em 03/02/2020, a Confederação Nacional da Indústria (CNI) protocolou uma ação no 

STF contestando a regra trabalhista que dá estabilidade a pessoas que vivem com o 

vírus HIV. A norma também abrange outras condições e doenças associadas a 

discriminação ou preconceito. Dois dias depois, Bolsonaro gerou uma onda de críticas 

ao dizer que pessoas com HIV são uma “despesa para todos no Brasil”.  

• Em 28/02/2020, os primeiros números sobre o emprego no Brasil em 2020 foram 

divulgados pelo IBGE, revelando uma realidade ainda desesperadora para a maioria 

dos trabalhadores. De acordo com o IBGE, passados 13 meses de governo Bolsonaro, o 

Brasil tem 11,9 milhões desempregados, 38,3 milhões de pessoas na informalidade e 

4,7 milhões de desalentados (trabalhadores que desistiram de procurar trabalho e já 

não são computados como desocupados). 

 

Salário Mínimo 

 

• Uma das primeiras ações do governo foi reajustar o salário mínimo abaixo da 

estimativa que constava no Orçamento da União.  

• Após o fim da política de valorização real do salário mínimo, que marcou os governos 

Lula e Dilma, a equipe de Paulo Guedes avalia retirar da Constituição o reajuste 

indexado à inflação, com o argumento de que o congelamento do salário mínimo 

poderia render uma economia entre R$ 35 bilhões e R$ 37 bilhões.  

• De acordo com o Projeto de Lei Orçamentária Anual (Ploa) apresentado pelo governo 

Bolsonaro, o valor do salário mínimo previsto para 2020 não representa aumento real 

(reajuste acima da inflação) em relação ao mínimo de 2019.  

• Em 22/11/2019, foi anunciado que o salário mínimo vai ficar abaixo do projetado pelo 

governo em 2020. O Orçamento do próximo ano encaminhado ao Congresso previa 

que o salário fosse de 1.039 reais, mas o valor ficará em 1.030. 

• Em 02/01/2020, Bolsonaro mentiu ao dizer que o aumento de R$ 8 no salário mínimo 

foi “acima do que seria se a lei do PT estivesse em vigor”. Cálculos mostraram que 
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reajuste nos moldes da Lei nº 12.382, sancionada por Dilma Rousseff em 2012, seria 

maior do que o valor apresentado pelo presidente. No dia 31 de dezembro de 2019, 

Bolsonaro anunciou que o salário de R$ 998 passaria por um aumento de 4,11% a 

partir de 2020, ficando em R$ 1.039. A lei do governo Dilma, no entanto, estabelecia 

que o mínimo deveria ser renovado levando-se em conta não apenas a inflação do ano 

anterior, mas também o crescimento do PIB de dois anos antes. E de acordo com esse 

cálculo, o salário mínimo de 2020 deveria ser de R$ 1.045,61, e não de R$ 1.039. 

 

Reforma da Previdência 

 

A proposta inicial do governo representa um verdadeiro desmonte do nosso Sistema de 

Proteção Social, com o objetivo de entregar a Previdência pública brasileira aos banqueiros, 

aumentando a remuneração do capital especulativo e concentrando riqueza nas mãos de 

quem já tem muito.  

Os principais pontos do texto aprovado na Câmara são: aumento do tempo exigido para se 

aposentar, criando idade mínima de 62 anos para mulheres e 65 para homens; o tempo 

mínimo de contribuição na nova regra será de 15 anos para mulheres e de 20 anos para 

homens. Para homens que já estão no mercado de trabalho, o tempo mínimo de contribuição 

foi reduzido para 15 anos; estabelece o valor da aposentadoria a partir da média de todos os 

salários, em vez de permitir a exclusão das 20% menores contribuições. Prevê ainda que o 

benefício sofrerá descontos, caso o trabalhador se aposentar antes de completar 40 anos de 

contribuição; eleva as alíquotas de contribuição para servidores públicos com salário acima do 

teto do INSS (hoje em R$ 5.839) e estabelece regras de transição para os atuais assalariados; 

professores do ensino básico, policiais federais, legislativos e agentes penitenciários e 

educativos terão regras diferenciadas; as novas regras não valerão para os servidores 

estaduais e dos municípios com regime próprio de Previdência; a aposentadoria por 

incapacidade permanente, que era de 100% da média dos salários de contribuição para todos, 

passa a ser de 60% mais 2% por ano de contribuição que exceder 20 anos; a pensão por morte 

também foi reduzida, tanto para trabalhadores do setor privado quanto público. O benefício 

será de 50% do valor mais 10% por dependente, até o limite de 100% para cinco ou mais 

dependentes; limitação do acúmulo de benefícios, algo que não acontece na regra em vigor (o 

beneficiário receberá 100% do benefício de maior valor, mais um percentual da soma dos 

demais, sendo 80% para benefícios até um salário mínimo, 60% entre um e dois salários 

mínimos, 40% entre dois e três, 20% entre três e quatro e 10% para benefícios acima de quatro 

salários mínimos); o pagamento do abono salarial fica restrito aos trabalhadores com renda 

até R$1.364,43 (na regra atual é pago para quem recebe até dois salários mínimos); o salário-

família e o auxílio reclusão será pago a quem tiver renda até R$ 1.364,43.  

Ficaram de fora do texto votado pela Câmara, em relação ao projeto inicial encaminhado pelo 

governo: as alterações no Benefício de Prestação Continuada - BCP (pago a idosos em extrema 

pobreza), ou seja, pessoas com deficiência e idosos em situação de pobreza continuarão a 

receber um salário mínimo a partir dos 65 anos; a aposentadoria rural (a idade mínima fica 

mantida em 55 anos para mulheres e 60 para homens, e o tempo mínimo de contribuição 

também fica em 15 anos para homens e mulheres); e a criação de um regime de capitalização 

(em que cada trabalhador contribuiria para sua própria aposentadoria separadamente). 

Apesar de ter sido excluído do texto da “reforma” da Previdência aprovada na Câmara e que 
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está no Senado, o modelo de capitalização da Previdência defendido pelo ministro Paulo 

Guedes pode voltar em breve para o Congresso. 

Após aprovação na Câmara, a reforma foi para o Senado, onde seguirá as etapas de 

tramitação. Se for modificada no Senado, volta para análise na Câmara. 

É importante destacar que a aprovação da reforma da Previdência na Câmara foi feita por 

meio de uma compra escandalosa de votos por parte do governo, com a liberação de verbas 

para emendas parlamentares. 

Em 30 de setembro de 2019, as seis centrais formalmente reconhecidas encaminharam nota 

ao Senado, pedindo a suspensão da tramitação da Proposta de Emenda à Constituição da 

“reforma” da Previdência, até que seja investigada a análise feita por professores da Unicamp 

mostrando que os números apresentados pelo governo para justiçar a reforma estão errados e 

há indícios de falsificação”. Por conta desta análise, a bancada do PSOL na Câmara dos 

Deputados inclusive protocolou uma denúncia no TCU (Tribunal de Contas da União) contra o 

Ministério da Economia no dia 01/10/2019. A legenda acusa a pasta de fraudes para justificar 

o projeto da reforma da Previdência. 

Apesar do apelo das centrais, no dia 01 de outubro de 2019, a Comissão de Constituição e 

Justiça do Senado aprovou o texto-base da reforma da Previdência por 17 votos a favor e nove 

votos contra. Além disso, o plenário do Senado Federal também aprovou o texto-base da 

reforma em primeiro turno. Dos 81 senadores da Casa, 56 foram favoráveis às mudanças no 

sistema de aposentadoria e 19 foram contrários. Para a aprovação, eram necessários 49 votos. 

Na votação dos destaques, o plenário do Senado rejeitou a proposta do governo de endurecer 

as regras do abono salarial através da reforma da Previdência. Com isso, o benefício 

continuará sendo pago a quem ganha até dois salários mínimos. O Senado Federal rejeitou 

todos os destaques restantes da reforma da Previdência em sessão realizada no dia 02/10, 

encerrando o 1º turno de votações. 

No dia 03/10/2019, os senadores iniciaram a etapa de discussões para a votação em 2º turno. 
 

No dia 22/10/2019, a reforma da previdência foi aprovada em votação de 2º turno no Senado, 
por 60 votos a favor e 19, contra. A conclusão desta rodada de votações encerra as aprovações 
necessárias no Congresso Nacional.  

 

Em 29/10/2019, o jornalista Paulo Moreira Leite denunciou que o governo Bolsonaro vem 

reduzindo o número de idosos que recebem o Benefício de Prestação Continuada. Segundo 

ele, enquanto eleva o número de cancelamentos - foram 5600 no último ano, o Ministério da 

Cidadania tem criado dificuldades para abrir novas vagas do programa. No mesmo dia, 

militares e seus familiares fizeram um escândalo na Câmara, indignados com a articulação do 

governo federal para derrubar uma emenda do PSOL que garantiria reajuste para praças e 

militares de baixa patente no âmbito da reforma da previdência. 

 

No dia 04/11/2019, durante audiência pública na Comissão de Direitos Humanos do Senado 

sobre a reforma da previdência, o professor da Universidade Estadual de Campinas (Unicamp) 

e matemático, Henrique Nogueira de Sá Earp, afirmou que o Ministério da Economia 

apresentou dados falsos sobre a previdência e não teve a devida transparência sobre os 

cálculos que embasaram a proposta, o que comprometeu o debate no parlamento, na mídia e 

na sociedade, levando à aprovação de uma reforma viciada desde a sua origem.  
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Em 06/11/2019, o Plenário do Senado aprovou, em primeiro turno, por 56 votos a 11, a 

proposta de emenda à Constituição 133/2019, que incluiu estados e municípios na reforma da 

Previdência. 

 

A reforma da Previdência foi promulgada em 12 de novembro de 2019. 

 

A Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional do Senado votou, em 03/12/2019, o 

relatório da reforma da Previdência dos militares. A reforma tem vantagens em relação aos 

trabalhadores da iniciativa privada e a servidores públicos. Eles receberão salário integral ao se 

aposentar, não terão idade mínima obrigatória e vão pagar contribuição de 10,5% (iniciativa 

privada paga de 7,5% a 11,68% ao INSS). O texto segue agora para o plenário Senado. Se 

aprovado sem alterações, segue para sanção presidencial. 

 

Em 17/12/2019, Bolsonaro sancionou a reforma da Previdência dos integrantes das Forças 

Armadas, com diversos benefícios. O texto, que foi aprovado pelos senadores no início de 

dezembro de 2019, também reestruturou a carreira dos militares. A reforma tem vantagens 

em relação à reforma dos trabalhadores da iniciativa privada e também dos servidores 

públicos. Os militares receberão salário integral ao se aposentar e não terão idade mínima 

obrigatória. As regras também valerão para os policiais e bombeiros.  

 

Em 27/01/2020, a Folha de S. Paulo divulgou que o plano de mídia entregue pela Secom ao 

Tribunal de Contas da União (TCU) revelou que Bolsonaro destinou verbas publicitárias a 

apresentadores de televisão com base no seu apreço por eles. O maior beneficiado foi o 

apresentador Ratinho, que sozinho recebeu R$ 915 mil para defender a Reforma da 

Previdência por quatro vezes em seu programa, no SBT. 

 

PEC da liberdade econômica (Minirreforma Trabalhista)  

 

A Medida Provisória (MP) nº 881 foi tão modificada na Câmara dos Deputados que ao invés de 

MP da Liberdade Econômica, como foi inicialmente chamada, virou a MP minirreforma 

trabalhista, com pelo menos quatro itens extremamente prejudiciais para a classe 

trabalhadora.  

Atualmente, 78 categorias profissionais estão autorizadas a trabalhar aos domingos, entre elas 

comércio, hotéis, estabelecimentos de turismo, garçons, médicos e jornalistas, e tirar uma 

folga em dias úteis, de segunda à sexta-feira. A MP estende para todos os setores da economia 

esta regra de trabalho aos domingos. E mais, autoriza a empresa a escalar o trabalhador nos 

finais de semana durante o mês inteiro, dando folgas durante a semana e apenas uma folga de 

24 horas em um domingo a cada quatro semanas.  

O pagamento em dobro do domingo trabalhado, também mudou. O trabalhador ganha em 

dobro as horas trabalhadas no domingo se o patrão não quiser dar uma folga a ele durante a 

semana. A jornada de trabalho continua sendo de 44 horas semanais – a medida provisória 

não alterou esse ponto.  

A MP muda as regras para a marcação do ponto. Atualmente, só empresas com menos de dez 

empregados estavam liberadas de registrar o ponto dos empregados, seja com um relógio de 

ponto (eletrônico) ou com uma folha de ponto. A MP criou o chamado “ponto por exceção”, 

modalidade em que o trabalhador não precisa mais registrar o ponto todos os dias. Só fará isso 
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quando trabalhar além da sua jornada normal, ou em dias fora de sua escala, por exemplo, 

para fins de recebimento de suas horas extras. Os procuradores do trabalho alertam que, no 

mercado de trabalho brasileiro, a realidade é outra e essas anotações das exceções terão de 

ser autorizadas pelo empregador, que faz de tudo para sonegar o pagamento de horas extras e 

exigir jornadas de trabalho muito além do permitido. Na nota técnica em que analisam a MP, 

os procuradores dizem que esse sistema também priva a Fiscalização do Trabalho de um 

instrumento para verificar se estão ocorrendo excessos de jornada, pois inexistentes os 

registros de horários trabalhados, além de instrumentalizar a possibilidade de pagamento “por 

fora” de parte da remuneração, em prejuízo tanto ao empregado quanto à Previdência Social e 

à Receita Federal.  

A MP 881 também muda normas relacionadas à saúde e a segurança no trabalho, colocando 

em risco os trabalhadores e trabalhadoras. Se o texto que está tramitando no Senado for 

aprovado, o Estado não poderá fiscalizar as empresas consideradas de baixo risco se ninguém 

denunciar. Já as empresas de risco moderado, poderão ser fiscalizadas se houver denúncia ou 

por amostragem. Em ambos, os fiscais terão de fazer duas visitas na empresa antes de lavrar 

os autos de infração, exceto em determinadas hipóteses. Atualmente, os auditores fiscais do 

trabalho podem fiscalizar qualquer empresa, em especial as de setores cujas atividades 

oferecem mais riscos para os trabalhadores. E, além das normas de saúde e segurança do 

trabalho, fiscalizam o cumprimento das normas trabalhistas. Agora, este limite pode ser 

ampliado, se o Senado aprovar a MP: empresas com até 20 empregados estão desobrigadas de 

registrar o ponto. 

Em 30 de setembro de 2019, Bolsonaro sancionou a lei da Liberdade Econômica, que além de 

tirar mais direitos da classe trabalhadora, em seu artigo 7º, diz que os bens dos patrões não 

poderão ser usados para pagar dívidas da firma, sejam trabalhistas ou impostos. Ou seja, o 

próprio governo poderá ser afetado se a empresa fechar e não pagar seus impostos, porque a 

lei irá dificultar a cobrança dos tributos por parte da Receita Federal. 

 

Privatizações  

 

Ao criar a Secretaria de Privatizações, no início do seu governo, Bolsonaro deu o tom das 

intenções de seu governo. A intenção é privatizar tudo que for possível, desde empresas 

públicas até setores do transporte e segmentos estratégicos para a economia. Estão sob 

ameaça a Eletrobras, os Correios, o Pré-Sal, aeroportos, ferrovias, entre outros.  

• No dia 10 de setembro de 2019, os funcionários dos Correios entraram em greve por 

tempo indeterminado em todo o Brasil, como forma de resistência a intenção de 

privatização pelo governo. 

• Em 13 de setembro de 2019, a Petrobras anunciou nova venda de ativos em refino e 

logística, demonstrando que o governo segue seu plano de privatização e desmonte da 

empresa. Serão vendidas a Refinaria Gabriel Passos (Regap), a Refinaria Isaac Sabbá 

(Reman), a Lubrificantes e Derivados de Petróleo do Nordeste (Lubnor) e a Unidade de 

Industrialização do Xisto (SIX). 

• Em 24 de setembro de 2019, o governo Bolsonaro deu início à privatização disfarçada 

do Banco do Brasil. Foi realizada a assinatura de memorando de entendimento com o 

suíço UBS, para formação de uma parceria das instituições na área de banco de 

investimento e corretora de valores no Brasil e outros países da América do Sul. 
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• Em palestra para empresários na Câmara da Indústria, Comércio e Serviços de Caxias 

do Sul no dia 27/09/2019, o ministro da Casa Civil Onyx Lorenzoni reforçou a intenção 

do governo Bolsonaro de privatizar uma série de estatais e informou que 22 delas já 

estão em processo de privatização, embora não tenha dito quais são especificamente 

essas empresas. 

• Após cinco leilões realizados pelo governo Bolsonaro, multinacionais já são donas de 

75% das reservas do Pré-Sal, segundo a FUP – Federação Única dos Petroleiros. 

• Informações estratégicas para o país e dados sigilosos de milhões de brasileiros e 

brasileiras passarão para as mãos da iniciativa privada se o governo Bolsonaro levar 

adiante a proposta de desestatização do Serviço Federal de Processamento de Dados 

(Serpro) – empresa pública de tecnologia formada por quatro mil sistemas de 

informação, incluindo Cadastro de Pessoas Físicas (CPFs), Cadastro Nacional de 

Pessoas Jurídicas (CNPJs), operações de comércio exterior, cadastro de veículos e 

declarações de imposto de renda, entre outros. 

• Fechamento de todo o sistema Petrobras nos estados do Nordeste, como parte do 

processo de privatização da empresa pelo governo Bolsonaro.  

• O leilão de 36 blocos do petróleo brasileiro, realizado no início de outubro de 2019, 

confirmou a entrega do petróleo e gás natural brasileiro por parte do governo 

Bolsonaro às grandes petroleiras internacionais. Ao todo, dez empresas diferentes – 

sediadas na Alemanha, Reino Unido, França, Qatar, Malásia, Estados Unidos, Noruega, 

Holanda, além da brasileira Petrobrás – formularam as propostas vencedoras.  

• O governo Bolsonaro continua atuando para entregar o petróleo brasileiro. Está 

previsto para 06/11/2019 o Leilão do excedente da Cessão Onerosa das áreas de 

Atapu, Sépia, Búzios e Itapu, na Bacia de Santos, que possuem entre 6,1 bilhões e 15,1 

bilhões de barris de óleo equivalente (boe). Um potencial de trilhões de reais vai ser 

vendido por migalhas, a serem rateadas e pulverizadas nas mãos de estados e 

municípios, que não reverterão os recursos para Educação e Saúde de suas respectivas 

populações. 

• O governo Bolsonaro apresentou, no final de outubro de 2019, uma lei delegada 

definindo um pacote de privatizações de uma série de empresas estatais brasileiras.  

• Em 28/10/2019, a imprensa divulgou a intenção dos funcionários dos Correios de 

acionar a Justiça contra o ministro da Economia, Paulo Guedes, e Salim Mattar, 

secretário de Desestatização, por usarem informações mentirosas sobre a estatal, com 

o objetivo de manipular a opinião pública e justificar a privatização da empresa. Paulo 

Guedes, por exemplo, tem dito que a empresa dá prejuízo, quando, segundo os 

funcionários, a verdade é que a estatal teve lucro de R$ 800 milhões nos dois últimos 

anos. 

• Em 05/11/2019, Bolsonaro assinou o projeto de lei que autoriza a privatização da 

Eletrobras e estabelece as regras para a medida. O modelo de privatização prevê que 

novas ações sejam emitidas e vendidas no mercado. A União abriria mão do controle 

da empresa, diminuindo sua participação em torno de 10%, saindo dos atuais 60% 

para menos de 50%. 

• De acordo com informações divulgadas pela agência Reuters em 12/11/2019, depois 

que Bolsonaro autorizou a venda de parte da aviação comercial da Embraer à norte-
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americana Boeing, a empresa teve prejuízo de 77,2 milhões de dólares no terceiro 

trimestre. 

• O leilão da cessão onerosa do pré-sal realizado nos dias 06 e 07/11/2019 foi um 

fracasso para o governo Bolsonaro. No primeiro dia, a Petrobras arrematou sozinha a 

Itapu, por R$ 1,7 bilhão. Na segunda rodada, foi vendida apenas uma área das cinco 

disponíveis, sendo que Petrobras e chineses foram os únicos a apresentar ofertas. Não 

houve ágio em nenhum dos casos, e das 14 empresas habilitadas a participar do leilão, 

apenas sete compareceram. 

• Em 07/11/2019, A Petrobras vendeu a Liquigás por R$ 3,7 bilhões para um grupo 

formado por Copagaz, Itaúsa e Nacional Gás Butano. 

• Em 13/11/2019, a imprensa divulgou que o governo Bolsonaro continua o processo de 

preparação para a privatização do Banco do Brasil. A estrutura banco vem sendo 

enxugada para, quando chegar a hora, a venda acontecer. 

• Em 22/11/2019, a Petrobras iniciou a fase vinculante referente à primeira etapa da 

venda de ativos de refino e logística associada no país, incluindo as refinarias Rnest, 

Rlam, Repar e Refap. 

• Em 13/12/2019, o ministro da Infraestrutura, Tarcísio Gomes de Freitas, disse que o 

governo pretende realizar leilões de 40 a 44 ativos de infraestrutura em 2020, 

incluindo projetos de concessão de portos, aeroportos, rodovias e ferrovias. 

• Em 17/12/2019, a Câmara concluiu a votação do marco legal do saneamento básico. O 

projeto do governo Bolsonaro (PL 4.162/19), que altera a Lei 9.984, de 2000, facilita a 

transferência de estatais do setor para agentes privados e prorroga o prazo para o fim 

dos lixões no país. Segundo especialistas, a privatização do saneamento pode levar à 

redução dos investimentos públicos e privados, piorar a qualidade do serviço e gerar 

aumento de tarifas de água e esgoto. 

• Em 07/01/2020, o Estadão divulgou que o governo Bolsonaro fecharia a contratação 

do banco de investimento estadunidense Morgan Stanley para dar início ao processo 

de privatização da Caixa Econômica Federal (CEF), a partir de seu braço de seguros, a 

Caixa Seguridade.  

• Em 10/01/2020, uma grande mobilização de servidores tomou conta da Casa da 

Moeda contra a precarização da empresa pública que está na mira do ministro da 

Economia, Paulo Guedes, para futura privatização. 

• Em 20/01/2020, o secretário-especial da Fazenda, Waldery Rodrigues informou, em 

entrevista ao Valor Econômico, que o governo iria reduzir o valor do bônus de 

assinatura ou diminuir o percentual de partilha do óleo com a União exigido nos 

campos de Sépia e Atapu, no pré-sal. O objetivo era tornar os dois campos mais 

atraentes para os investidores estrangeiros, pois eles não receberam ofertas no leilão 

da cessão onerosa em 2019. O governo também pretendia acabar com o direito de 

preferência concedido à Petrobras na exploração do pré-sal. 

• Em 30/01/2020, o secretário especial de Desestatização, Desinvestimento e Mercados 

do Ministério da Economia, Salim Mattar, afirmou que o governo pretende privatizar 

pelo menos 120 empresas em 2020, quase o dobro das 67 ocorridas no ano passado. 

Caso os parlamentares autorizem a venda da Eletrobras, que tem 210 subsidiárias, 

esse número poderá passar de 300. Além da Eletrobras, a equipe econômica acredita 

que será possível privatizar pelo menos 16 estatais até o início de 2022. Quatro delas, 
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ainda em 2020: a Agência Brasileira Gestora de Fundos Garantidores e Garantias 

(ABGF), a Empresa Gestora de Ativos (Emgea), a Casa da Moeda do Brasil (CMB) e a 

Equipamentos Pesados (Nuclep). Já os Correios e a Empresa Brasileira de Comunicação 

(EBC), segundo ele, devem ser vendidos até dezembro de 2021 e janeiro de 2022, 

respectivamente. 

• Em 03/02/2020, funcionários da Casa da Moeda iniciaram uma greve de advertência 

de 24 horas contra a privatização e alteração de benefícios trabalhistas promovidos 

pela diretoria da instituição. 

• Em 14/02/2020, a imprensa divulgou que Bolsonaro e Guedes estão analisando a 

possibilidade de privatizar a administração de cidades inteiras, que passariam a ser 

geridas por empresas. O modelo de gestão chamado charter cities possibilita que as 

cidades sigam vinculadas ao Estado, mas uma empresa privada seria responsável por 

“prover serviços governamentais” em troca de uma taxa fixa paga pelo município. A 

proposta chegou a ser incluída na Medida Provisória da Liberdade Econômica, em 

2019, mas foi barrada pelo Congresso. 

 

Economia 

 

Apesar das promessas de recuperação econômica, os primeiros meses do governo Bolsonaro 

aprofundaram a recessão no país e o processo de desindustrialização (o Brasil está 

praticamente fora da lista de 10 países mais industrializados do mundo). 

• A indústria de máquinas e equipamentos no Brasil, termômetro da industrialização e 

dos empregos industriais de qualidade, encolheu 30%. 

• O Setor químico operava com 30% de ociosidade e construção civil trabalha em um 

patamar 30% inferior ao de 2014. 

• As dotações orçamentárias para 2020 não serão suficientes para garantir uma oferta 

mínima de serviços à população. 

• Em agosto de 2019, a Bolsa de Valores registrou a maior fuga de capital estrangeiro do 

país em 23 anos.  

• Apesar de Bolsonaro ter negado essa intenção durante a campanha eleitoral, o 

governo propôs nova CPMF para taxar saques e depósitos. Pela proposta, cada saque 

ou depósito em dinheiro seria taxado em 0,4%, enquanto pagamentos em cartão de 

crédito e débito teriam alíquota de 0,2%. 

• Como parte da estratégia de Bolsonaro para obter apoio do Senado à candidatura de 

seu filho, Eduardo Bolsonaro, para a embaixada do Brasil nos Estados Unidos, o 

presidente acertou com senadores a nomeação de novos conselheiros do Conselho 

Administrativo de Defesa Econômica (CADE).  

• Com uma agenda baseada no corte de direitos e investimentos, o governo Jair 

Bolsonaro aumentou a desigualdade no País. De acordo com análise do Ipea (Instituto 

de Pesquisa Econômica Aplicada), divulgada em 18 de setembro de 2019, os 

rendimentos médios mensais das famílias mais ricas cresceram 1,52% na comparação 

com o segundo trimestre de 2018. Para as mais pobres, houve queda de 1,43%. 

• O Projeto de Lei Orçamentária (PLOA) do governo Bolsonaro para 2020 destina apenas 

1,17% do PIB para a assegurar a prestação de serviços públicos e para investimentos, 

comprometendo o desenvolvimento, o bem-estar e a geração de empregos.  
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• Em agosto de 2019, numa tentativa de conter a alta do dólar e a desvalorização do 

real, o governo Bolsonaro iniciou um processo de venda acelerada das reservas 

internacionais na ordem de 389 bilhões de dólares feitas pelos governos do PT. 

• A Petrobras anunciou, em 18 de setembro de 2019, novo aumento nos preços da 

gasolina e diesel. O preço médio da gasolina subiu 3,5% e o diesel teve alta média de 

4,2%. 

• Sem um ministério para defender seus interesses, o esporte perdeu força no governo 

Bolsonaro. Na proposta de Lei Orçamentária Anual (LOA) de 2020 enviada ao 

Congresso Nacional, está previsto um corte de 49% dos investimentos no esporte. 

• A dívida pública federal em títulos, que inclui os débitos do governo no Brasil e no 

exterior, registrou aumento de 2,03% em agosto de 2019 e atingiu R$ 4,074 trilhões, 

de acordo com a Secretaria do Tesouro Nacional. Foi a primeira vez que a dívida 

ultrapassou a marca dos R$ 4 trilhões. 

• O setor público brasileiro registrou um déficit primário de 13,448 bilhões de reais em 

agosto de 2019, segundo o Banco Central divulgou em 30/09/2019, com o rombo 

acumulado em 12 meses equivalente a 1,36% do Produto Interno Bruto (PIB). 

• De janeiro a setembro de 2019, as exportações brasileiras somaram US$ 167,379 

bilhões, uma queda de 6% em relação a igual período de 2018, informou o Ministério 

da Economia, por meio da Secretaria de Comércio Exterior, em 01/10/2019. Já as 

importações somaram US$ 133,589 bilhões nos nove primeiros meses do ano. 

Também com base na média diária, houve recuo de 1,8% em relação a 2018. 

• Em 08/10/2019, o governo Bolsonaro enviou ao Congresso Nacional um projeto de lei 

de "liberalização cambial" que, na prática, inicia a dolarização da economia brasileira.  

Contas bancárias, salários e preços poderão ser dolarizados, enterrando de vez com a 

soberania nacional.  

• Nos primeiros quatro dias de outubro de 2019, a Bovespa registrou a saída de R$ 6,2 

bilhões de capital estrangeiro do país. 

• Em 21/10/2019, o governo Bolsonaro sinalizou que não irá ajudar a Odebrecht, maior 

construtora do país, a reestruturar sua dívida e evitar a falência. Para o governo, a 

recuperação da empresa é uma “questão de mercado” que cabe às instituições 

financeiras resolver.  

• Em 22/10/2019, a imprensa divulgou que o governo Bolsonaro está estudando 

implantar um corte unilateral nas alíquotas de importação sobre produtos 

industrializados, reduzindo o imposto de 13,6% para 6,4%, em média, em até quatro 

anos, o que vai prejudicar fortemente a indústria brasileira. 

• Em 23/10/2019, Bolsonaro autorizou novo aumento do botijão de gás. Com o reajuste, 

os consumidores residenciais e comerciais devem pagar pelo menos 3% a mais no 

botijão do gás. 

• Em 24/10/2019, a imprensa divulgou que o ministro da Economia, Paulo Guedes, está 

prestes a apresentar no Congresso uma PEC para mudar regras fiscais e orçamentárias. 

Entre as medidas, está o fim dos patamares mínimos de investimentos para a saúde e 

educação em estados e municípios. Atualmente, a Constituição determina que estados 

devem destinar 12% da receita à saúde e 25% à educação. Municípios devem alocar 

15% e 25%, respectivamente. 
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• O Banco Central informou, em 24/10/2019, que as perdas cambiais do Brasil 

atingiram, em outubro, o maior nível desde 2015, momento mais agudo da crise. 

• Em 30/10/2019, o Tesouro Nacional divulgou que o governo central – formado por 

Tesouro, Banco Central e Previdência Social – registrou um déficit primário de 20,372 

bilhões de reais em setembro de 2019. 

• Em 05/11/2019, a imprensa divulgou que o governo Bolsonaro elaborou uma manobra 

contábil para baixar os gastos com saúde e com educação. O objetivo é incluir todas as 

despesas com aposentadorias e pensões vinculadas às duas áreas nos cálculos do 

mínimo constitucional. Esses gastos passarão a fazer parte do valor mínimo que o 

governo é obrigado a gastar com saúde e educação. Como consequência sobrará 

menos dinheiro para investimentos nas duas áreas. 

• Em 18/11/2019, o dólar fechou numa máxima recorde, acima de 4,20 reais na venda, 

por conta da falta de expectativa de considerável ingresso de capital no curto prazo e 

da frustração com a participação estrangeira no leilão do excedente da cessão onerosa 

do pré-sal. 

• Em 19/11/2019, a Petrobras reajustou o preço da gasolina em 2,8% em suas refinarias.  

• Em 25/11/2019, o dólar apresentou nova alta de 0,45% e fechou a R$ 4,215, novo 

recorde nominal desde a criação do Plano Real. No dia 26/11/2019, o dólar abriu em 

disparada, a R$4,25. 

• Em 26/11/2019, a imprensa divulgou que, só em novembro, o preço da carne bovina 

subiu cerca de 5,26%, ou seja, dez vezes mais do que em outubro, segundo o Índice de 

Preços ao Produtor Amplo, da FGV. Em 28/11/2019, a ministra da Agricultura, Tereza 

Cristina, disse que o consumidor brasileiro deve se acostumar com o aumento no 

preço da carne nos últimos meses. A alta, que desde janeiro, foi de 5% a 26%, 

dependendo do corte, foi puxada, sobretudo, pelo aumento da demanda dos chineses. 

A elevação também puxou o aumento no preço do frango, do peixe e da carne suína. 

• Em 29/11/2019, o Ministério Público de Contas, que atua junto ao TCU, pediu à corte 

que apure possíveis prejuízos ao país decorrentes de declarações de Paulo Guedes, 

com reflexos na cotação do dólar. Em sua representação, o subprocurador Lucas 

Rocha Furtado sustentou haver “fortes indícios” de que há responsabilidade direta do 

ministro na recente “alta extraordinária” da moeda americana. 

• Em 30/11/2019, a Folha divulgou que MP do Contribuinte Legal, editada por Bolsonaro 

em outubro/2019, dá poderes ao Executivo para celebrar acordos com contribuintes 

em débito com o fisco, utilizando critérios elaborados pelo próprio governo e sem aval 

do Congresso. Especialistas criticaram a MP, pois dá excesso de poderes ao Executivo, 

que pode utilizar critérios arbitrários para decidir quem terá esse benefício ou não. 

• Em 04/12/2019, o jornal inglês Financial Times divulgou falhas nos dados econômicos 

apresentados pelo governo Bolsonaro. De acordo com reportagem, as estatísticas 

econômicas do governo têm falhas nos números sobre as exportações, o que 

influencia na cotação da moeda e superfatura o cálculo do PIB brasileiro. 

• Em 06/12/2019, a imprensa divulgou que o aumento do preço da carne em cerca de 

8% em novembro de 2019 puxou a elevação da inflação, que acelerou a 0,51% em 

novembro, após ter fechado em 0,1% em outubro. 
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• Em 09/12/2019, a Revista Fórum divulgou que, pelo Whatsapp, um grupo de 

caminhoneiros autônomos confirmou uma paralisação nacional a partir do dia 

16/12/2019, que deve atingir cerca de 70% da categoria. 

• Em 09/12/2019, o Estadão anunciou aumento de 1,83% do etanol hidratado em 18 

estados e no Distrito Federal.  

• Em 11/12/2019, o BNDES divulgou relatório elaborado pelos escritórios Cleary Gottlieb 

Steen & Hamilton LLP e Levy & Salomão Advogados, que encomendou para checar se 

houve prejuízo na operação em que aportou dinheiro na JBS, a empresa dos irmãos 

Joesley e Wesley Batista. Segundo o texto, “a Equipe de Investigação não encontrou 

durante sua análise nenhuma evidência direta de corrupção em conexão com as 

operações”. 

• Em 13/12/2019, o empresário Roberto Niwa Camilo, sócio da Markt Club (a maior 

empresa do ramo) abriu uma reclamação do Tribunal de Contas da União pela falta de 

transparência do ministério da Economia em um processo licitatório aberto com o 

objetivo de criar um “Clube de Descontos” para servidores federais.  

• Em 08/01/2020, o G1 divulgou que a saída de dólares do Brasil em 2019 somou US$ 

44,7 bilhões e foi a maior em 38 anos. 

• Em 10/01/2020, o Valor Econômico divulgou que o Banco Central vendeu US$ 36,9 

bilhões das reservas internacionais em 2019. Essas vendas se deram principalmente 

em razão de intervenções cambiais realizadas pelo BC para conter a alta do dólar em 

um ano em que o país teve a maior saída de divisas da história recente. Com isso, as 

reservas cambiais, que haviam atingido o pico de US$ 390,5 bilhões em junho de 2019, 

caíram para US$ 356,9 bilhões no fim do ano. 

• Em 11/01/2020, o Congresso Em Foco divulgou a Pesquisa de Endividamento e 

Inadimplência do Consumidor (Peic), realizada pela Confederação Nacional do 

Comércio de Bens, Serviços e Turismo (CNC), demonstrando que o índice de 

endividamento em 2019 alcançou 65,6%, sendo este o maior percentual da série 

histórica desde janeiro de 2010. Além disso, a inflação em 2019 bateu 4,31%, e o setor 

mais que mais contribuiu para este número foi o de "alimentação e bebidas", que 

sozinho apresentou alta de 6,37% no ano, o que gerou impacto de 1,57 ponto 

percentual no total. 

• Em 16/01/2020, o dólar saltou 1,3% ante o real (4,185 reais na venda), na alta mais 

intensa em mais de dois meses, com a moeda brasileira novamente liderando as 

perdas globais nos mercados de câmbio.  

• Em 21/01/2020, Paulo Guedes deu declarações completamente equivocadas em 

Davos sobre o meio ambiente, ao dizer que “o pior inimigo do meio ambiente é a 

pobreza”. Segundo ela, executivos e investidores pelo mundo estão debruçados sobre 

o tema, buscando projetos sustentáveis para aplicar seus recursos, e uma afirmação 

tão superficial e equivocada como essa fortalecia a ideia de que o Brasil está indo na 

direção errada na questão ambiental. 

• Em 27/01/2020, o Banco Central divulgou que as contas externas do Brasil registraram 

um rombo de US$ 50,762 bilhões no ano de 2019, um aumento de 22% na 

comparação com o ano anterior, quando somou US$ 41,540 bilhões.  

• Em 31/01/2020, o dólar fechou em alta e atingiu seu maior valor nominal da história: 

avanço de 0,65%, com valor de R$ 4,2850. Na semana, a alta acumulada foi de 2,42%. 
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• Em 04/02/2020, o IBGE divulgou dados da Pesquisa Industrial Mensal (PIM), 

mostrando que as indústrias extrativas do país fecharam 2019 com uma queda de 

1,1%. Além das indústrias extrativas, tiveram quedas importantes os segmentos de 

metalurgia (-2,9%), de celulose, papel e produtos de papel (-3,9%) e de manutenção, 

reparação e instalação de máquinas e equipamentos (-9,1%). 

• Em 04/02/2020, a imprensa repercutiu a informação de que, no ano de 2019, o 

governo Bolsonaro registrou pelo menos R$ 55 bilhões em despesas fora do limite 

estabelecido pelo teto de gastos na Emenda Constitucional 95. O maior volume de 

gastos fora do limite constitucional foi dos R$ 34,4 bilhões pagos à Petrobras pelo 

acerto de contas da negociação com o Tesouro feita em 2010. A transferência 

extraordinária a Estados e municípios decorrente do leilão do pré-sal somou R$ 11,7 

bilhões. Além disso, as capitalizações de estatais somaram R$ 10,1 bilhões. A pedalada 

fiscal do governo, no entanto, foi chamada de “drible” pela mídia nacional. 

• Em 07/02/2020, o portal UOL divulgou que o dólar comercial bateu novo recorde e, 

em casas de câmbio de São Paulo, por exemplo, o dólar em dinheiro vivo chegou a 

custar R$ 4,50, já considerado o IOF (Imposto sobre Operações Financeiras).  

• Em 07/02/2020, o ministro da Economia, Paulo Guedes, voltou a defender um novo 

imposto sobre transações eletrônicas que teria as mesmas características da extinta 

CPMF. O desejo do ministro é usar novas tributações como forma de diminuir o valor 

que empresas pagam sobre os salários dos empregados. Para isso, tem pressionado 

lideranças do Senado para que deem preferência às suas propostas. 

• Em 10/02/2020, a imprensa repercutiu a informação de que o governo Bolsonaro está 

preparando o BNDES para servir de linha auxiliar para o projeto privatista de Paulo 

Guedes, retomando a função que teve nos tempos do governo tucano de FHC, como 

financiador de empresas e fundos de investimentos transnacionais na compra de 

empresas públicas brasileiras. Nesse sentido, o banco montou um cronograma que 

prevê ao menos cinco leilões, em 2020, para privatização da água nos Estados. Para 

isso, pretende abrir uma linha de crédito para emprestar dinheiro para empresas 

privadas comprarem as estatais. 

• Em 11/02/2020, O dólar fechou em alta e renovou sua máxima histórica. A moeda 

norte-americana subiu 0,10%, vendida a R$ 4,3269. Na máxima do dia, chegou a R$ 

4,3408, também um recorde nominal durante as negociações. Já o dólar turismo - 

aquele vendido nas casas de câmbio - fechou esta terça cotado a R$ 4,51, sem contar o 

IOF. Com esse imposto, ele já é vendido acima de R$ 4,75. 

• Em 12/02/2020, o ministro da Economia, Paulo Guedes, defendeu a alta do dólar, 

fazendo uma declaração preconceituosa de que com a moeda custando “R$ 1,80 

permitia a doméstica ir à Disney”. A Federação Nacional das Trabalhadoras Domésticas 

(FENATRAD) repudiou a declaração do ministro. 

• Em 20/02/2020, o dólar subiu pela quarta vez consecutiva e bateu máxima histórica 

nominal de fechamento pela terceira vez seguida. O câmbio terminou o pregão com 

alta de 0,59% a R$ 4,3909 na compra e a R$ 4,3916 na venda. O dólar futuro para 

março subiu 0,58% a R$ 4,3915. 

• Em 21/02/2020, o Banco Central informou que as contas externas brasileiras 

registraram em janeiro de 2020 um déficit de US$11,9 bilhões. Segundo o BC, o 

resultado foi influenciado principalmente pela retração de US$ 3,6 bilhões no saldo da 
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balança comercial, em comparação com 2019. O saldo é a diferença entre exportações 

e importações. 

• Em 21/02/2020, o dólar comercial apresentou nova alta e chegou a ser cotado a 

R$4,40 pela primeira vez na história. 

• Em 27/02/2020, o dólar renovou mais uma vez sua máxima histórica, superando 4,48 

reais pela primeira vez e subindo pela sétima sessão consecutiva. 

• Em 26/02/2020, a Bolsa de Valores registrou a maior retirada de capital estrangeiro 

desde o início da contabilização dos dados, em 1994. Os investidores estrangeiros 

retiraram R$ 3,068 bilhões da bolsa. 

• Em 02/03/2020, o dólar comercial emendou sua nona alta consecutiva, de 0,13%, e 

encerrou o dia a R$ 4,487 na venda. Em 03/03/2020, a cotação do dólar operou em 

alta de 0,6%, a R$ 4,52, novo recorde nominal (sem contar a inflação). 

• Em 04/03/2020, após a divulgação do resultado do PIB 2019, que apresentou o menor 

crescimento dos últimos três anos (1,1%), Bolsonaro recebeu os jornalistas para a 

coletiva de imprensa no Palácio do Planalto ao lado de um ator vestido de presidente, 

que distribuiu bananas aos repórteres presentes no local, como estratégia para o ex-

capitão se esquivar de perguntas sobre o péssimo resultado econômico. 

 

Pacote Econômico 

 

• Em 05/11/2019, Bolsonaro entregou o pacote de novas medidas econômicas ao 

Congresso Nacional. Com o pacote, o governo prometeu destinar entre 400 bilhões e 

500 bilhões de reais para estados e municípios em 15 anos. As principais medidas são: 

a PEC do Pacto Federativo, com uma nova divisão de recursos de Estados e municípios 

a partir de royalties do pré-sal; a PEC Emergencial, para conter gastos obrigatórios; a 

PEC DDD, que significa “desvincular, desindexar e desobrigar” gastos públicos no 

Orçamento; e a Reforma Administrativa. O pacote autoriza governos a reduzirem 

jornadas e salários de servidores. A proposta é que a diminuição das horas trabalhadas 

seja de até 25%, por no máximo dois anos, e que a redução salarial seja equivalente. A 

equipe econômica também sugere que, caso as despesas correntes de estados e 

municípios superem 95% das receitas, sejam barrados reajustes de salários, criação de 

cargos, novos concursos e aumento de auxílios. 

• Com a PEC do Pacto Federativo, o governo também quer reduzir o número de 

municípios pequenos sem autonomia financeira existentes no país. De acordo com a 

proposta, municípios com menos de 5.000 habitantes e arrecadação própria menor 

que 10% da receita total serão incorporados pelo município vizinho. 

• Entre as medidas sugeridas pela PEC Emergencial, a serem adotados pela União, 

estados e municípios em situação de grave crise nas contas públicas, é a proibição de 

reajuste do salário mínimo acima da inflação por dois anos. Judiciário, Ministério 

Público, militares e diplomatas poderão ter promoção mesmo em situação de 

emergência. 

• Uma das propostas do pacote é a extinção de 248 fundos públicos, sendo um deles o 

FAT (Fundo de Amparo ao Trabalhador), que destina recursos para programas como o 

seguro-desemprego e abono salarial. 
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• A PEC do pacto federativo, em um dos seus itens, desobriga os governos (federal, 

estadual e municipal) de expandirem suas redes escolares em locais de carência, 

representando o enterro da universalização do ensino público e gratuito. Além disso, a 

PEC tenta acabar com o repasse de 75% dos royalties do petróleo para a educação, e 

25% para a saúde. 

 

 

Meio Ambiente  

 

O governo Bolsonaro já pode ser considerado o mais desastroso da história ambiental 

brasileira. Logo que assumiu, o presidente cogitou extinguir o ministério do Meio Ambiente. 

Apesar de não ter levado a ideia adiante, as políticas que vêm sendo adotadas têm 

enfraquecido as políticas ambientais.  

• A Agência Nacional das Águas foi para o ministério do Desenvolvimento Regional, e o 

Serviço Florestal Brasileiro não só foi para o ministério da Agricultura como passou a 

ser chefiado por um ruralista, que critica abertamente o percentual de preservação de 

áreas verdes em propriedades rurais.  

• O ministério anunciou a revisão de todas as Unidades de Conservação do País, 

prevendo a possibilidade de mudanças nos critérios técnicos e até extinção de 

unidades.  

• O filho do presidente, senador Flávio Bolsonaro, apresentou um projeto de lei 

defendendo o fim das reservas legais em propriedades rurais que, se aprovado, pode 

levar ao desmatamento de 167 milhões de hectares (o equivalente a 30% de toda a 

vegetação nativa do Brasil).  

• O IBAMA (Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis) 

foi enfraquecido, comprometendo a fiscalização contra o desmatamento, pesca ilegal, 

entre outros. Para se ter uma ideia, as multas aplicadas por desmatamento ilegal 

foram reduzidas ao menor nível em 11 anos. Em outra clara atitude de 

enfraquecimento da atuação do IBAMA, Bolsonaro proibiu que o órgão realizasse a 

queima de veículos usados por madeireiros para exploração ilegal, um procedimento 

previsto na legislação ambiental 

• Após o ministro Ricardo Salles desqualificar as ações do ICMBio (Instituto Chico 

Mendes de Conservação da Biodiversidade) e ameaçar investigar seus fiscais, o 

presidente do instituto pediu demissão. A crise desencadeada pela demissão abriu 

caminho para a reformulação total do órgão, com a contratação de policiais no lugar 

de especialistas em biodiversidade.  

• O governo também está promovendo um desmantelamento da política climática, 

classificada pelo ministro como tema não prioritário, apesar do impacto que o 

aquecimento global vem causando no clima. Além de cortar 95% da verba destinada 

para essa política, o ministro exonerou o coordenador executivo do Fórum Brasileiro 

de Mudanças Climáticas.  

• Ao criticar o modelo de gestão do Fundo Amazônia (tem por finalidade captar doações 

para investimentos não-reembolsáveis em ações de prevenção, monitoramento e 

combate ao desmatamento, e de promoção da conservação e do uso sustentável das 

florestas no Bioma Amazônia), Ricardo Salles abriu uma crise com os seus principais 



Diretrizes e Eixos Conceituais Comuns do Modo Petista de Governar e de Atuação Parlamentar 
Retrocessos – Eixo Transição Ecológica para a sociedade do século XXI – Versão 09Abr20 

 

 

financiadores, entre eles, Noruega e Alemanha, que respondem por 95% dos recursos 

destinados ao fundo.  

• O desmonte da política ambiental brasileira, comprometendo a fiscalização e a 

prevenção do desmatamento, levou o Tribunal de Contas da União a abrir um 

processo investigativo, que incluiu, também, uma apuração sobre a intensa liberação 

de agrotóxicos no País, bem como se as críticas do ministro ao Fundo Amazônia são 

procedentes.  

• No início de agosto de 2019, após o Instituto Nacional de Pesquisas Especiais (Inpe) 

divulgar dados que mostravam um aumento de 88% no desmatamento da Amazônia 

no mês de junho em relação ao mesmo mês de 2018, Bolsonaro contestou os dados e, 

após inúmeras críticas, demitiu o diretor do instituto, Ricardo Galvão, demonstrando, 

mais uma vez, a sua aversão à ciência.  

• As queimadas na Amazônia são a crise mais grave do governo na área ambiental. Entre 

os dias 10 e 11 de agosto de 2019, em manifestação de apoio aos discursos 

antiambientais de Bolsonaro, proprietários de terra realizaram o “Dia do Fogo”, 

promovendo intensas queimadas na região Amazônica, cujos efeitos catastróficos 

foram vistos e sentidos até mesmo em cidades da região Sudeste do País. Ao invés de 

atuar de imediato para combater os incêndios criminosos, Bolsonaro ampliou o 

problema, acusando, sem provas, ONGs que atuam na região de serem responsáveis 

pelas queimadas. A crise ganhou dimensão internacional quando o presidente francês, 

Emmanuel Macron, chamou os incêndios na Amazônia de “crise internacional” e 

decidiu incluir o tema na agenda do G7, e foi desrespeitosamente criticado por 

Bolsonaro. A fala do presidente teve repercussão negativa no Brasil e no mundo, 

inclusive com fortes pressões comerciais internacionais, que o levaram a fazer um 

pronunciamento e autorizar a ida das Forças Armadas para fiscalizar e conter as 

queimadas na região. Bolsonaro, no entanto, tem mantido o discurso que minimiza a 

gravidade das queimadas, negou-se a receber 20 milhões de dólares de ajudo do G7 e 

tem feito declarações contra o chefe de Estado francês, fazendo com que a crise esteja 

longe de um fim.  

• A paralisação da captação de recursos do Fundo Amazônia causada pelas atitudes e 

declarações desastrosas de Jair Bolsonaro e seu ministro do Meio Ambiente não será o 

único prejuízo para o país. O Fundo já havia doado cerca de US$ 1,3 bilhão ao país 

antes da paralisação. Outras doações programadas devem ficar definitivamente 

canceladas. 

• Após editar um Decreto, em 28/08/2019, proibindo queimadas em todo o País por 60 

dias, Bolsonaro recuou na medida e liberou o “emprego de fogo” em regiões fora da 

Amazônia Legal. 

• Apesar da crise das queimadas na Amazônia, o governo Bolsonaro reduziu em 34% a 

verba para combater incêndios em 2020. 

• Na contramão da defesa da Amazônia, o governo Bolsonaro nomeou como novo 

superintendente do Ibama no Ceará, o coronel Ricardo Célio Chagas Bezerra, dono de 

uma fazenda de exploração de madeira em Altamira, no interior do Pará. 

• Os municípios dos nove estados que compõem a Amazônia Legal, que dependem de 

mais arrecadação para ampliar e melhorar sua oferta de serviços, poderiam ter 

arrecadado, entre 2017-2018, um total de R$ 1,5 bilhão com o Imposto sobre a 
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Propriedade Territorial Rural (ITR). Em vez disso, receberam apenas R$ 240 milhões. 

Segundo pesquisadores do Instituto do Homem e Meio Ambiente da Amazônia 

(Imazon), que fizeram os cálculos, todas essas perdas são causadas por ações de 

ruralistas. De olho na redução ou isenção do imposto sobre propriedade rural, 

fazendeiros maquiam valor de suas terras, interferem nas bases de cálculo ao 

pressionar governos e prefeituras e defendem mudanças na legislação, tornando-as 

ainda mais amigáveis aos seus interesses. 

• Apesar da dimensão internacional que as queimadas na Amazônia ganharam, outros 

biomas brasileiros continuam com focos de incêndio recorde no país. É o caso do 

Pantanal, que entre janeiro e setembro de 2019, apresentou um número de focos de 

incêndio 334% maior do que o registrado no mesmo período de 2018. 

• O Ministério do Meio Ambiente nomeou o advogado de infratores ambientais Lucas 

Dantas de Souza como superintendente do Ibama em Santa Catarina, no início de 

setembro de 2019. 

• Apesar do discurso de proteção ao meio ambiente, representantes de garimpeiros, 

que atuam em exploração ilegal em áreas da floresta nacional do Crepori, no Pará, 

receberam um inédito respaldo do Governo Federal, ao se reunir com várias 

autoridades do primeiro escalão do Planalto (entre elas, estavam o ministro da Casa 

Civil, Onyx Lorenzoni, do Gabinete de Segurança Institucional, Augusto Heleno, e do 

Meio Ambiente, Ricardo Salles) no dia 16 de setembro de 2019. O grupo conseguiu o 

encontro em Brasília, após bloquear trecho paraense da rodovia BR-163, em protesto 

contra a atuação de fiscais do IBAMA, do ICMbio e agentes da Força Nacional. A ação 

dos fiscais, feita antes do bloqueio, terminou com a queima de retroescavadeiras e 

maquinários usados pelos invasores, uma prerrogativa legal que os agentes de 

fiscalização possuem. Os garimpeiros pressionaram Salles para rever essa lei e punir os 

servidores. 

• The Intercept Brasil revelou, em 20 de setembro de 2019, o plano de Bolsonaro para 

exploração selvagem da Amazônia, que inclui destruir a floresta para explorar 

riquezas, extrair minério, facilitar a intervenção de megacorporações, fazer grandes 

obras, ocupar terrenos cultiváveis e atrair novos habitantes. O projeto, chamado Barão 

de Rio Branco, existe desde fevereiro e vem sendo apresentado pelo governo em 

reuniões fechadas para autoridades e empresários. 

• O Vaticano divulgou, no dia 20 de setembro, vídeo no qual confrontou o governo 

Bolsonaro e desmentiu uma das fake news que o bolsonarismo tem divulgado para 

atacar o Sínodo da Amazônia, que ser reunirá de 6 e 27 de outubro em Roma. No 

vídeo, o diretor editorial do Dicastério para a Comunicação Vaticano, Andrea Tornielli, 

respondeu à falsa acusação de que o Papa Francisco e os bispos pretenderiam 

"desmembrar territórios da Amazônia e declará-los independentes". 

• Como reflexo da política ambiental de incentivo ao desmatamento, promovida pelo 

governo Bolsonaro, o discurso do presidente do Brasil na Cúpula do Clima da ONU, que 

aconteceu em 23 de setembro de 2019, foi vetado pela Organização. A ONU convidou, 

no lugar de Bolsonaro, o governador de Pernambuco, Paulo Câmara, para dar uma 

palestra na cúpula. 

• Em palestra realizada na Universidade Federal do Paraná (UFPR) em 24 de setembro 

de 2019, o ex-diretor do Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais (Inpe) Ricardo 
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Galvão denunciou que, somente em janeiro, o Inpe fez 1.300 alertas de desmatamento 

e, em julho, foram 1.800 alertas, e nada foi feito pelo Ibama. 

• The Intercept Brasil denunciou a agenda secreta do ministro do Meio Ambiente, 

Ricardo Salles no exterior, no final de setembro e início de outubro de 2019. Ao invés 

de defender as questões ambientais, Salles fez encontros com empresas que 

produzem agrotóxicos (Bayer e Basf) e mineradoras. 

• Em documento oficial, servidor do IBAMA informou que os reforços que o governo 

Bolsonaro enviou para conter os incêndios na Amazônia se recusaram a cooperar em 

ao menos três operações, pois elas poderiam resultar em destruição de maquinários 

de garimpeiros ou madeireiros ilegais, evidenciando o alinhamento do governo com 

desmatadores.  

• Advogados e ativistas internacionais anunciaram que querem levar Bolsonaro a 

julgamento na Corte de Haia por ecocídio, que representa a destruição intencional e 

indiscriminada do meio ambiente. 

• Em 30 de setembro de 2019, o ministro do Superior Tribunal de Justiça Og Fernandes 

negou pedido de liminar da deputada federal Fernanda Melchionna (PSOL) para ter 

amplo acesso a dados do Ministério da Ciência sobre a Amazônia. A deputada buscou 

o Judiciário afirmando que o ministro da Ciência, Marcos Pontes, estaria restringindo o 

acesso aos dados do Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais (Inpe) e demais órgãos 

de fiscalização da Amazônia. 

• Bolsonaro declarou, em 01 de outubro de 2019, em frente ao Palácio do Planalto, a 

garimpeiros da região de Serra Pelada, no estado do Pará, que “o interesse na 

Amazônia não é no índio, nem na porra da árvore, é no minério”, mais uma vez, 

evidenciando o alinhamento de seu governo com desmatadores. 

• No fim de julho de 2019, o IBAMA se tornou réu em uma ação civil pública impetrada 

pelo Ministério Público Federal à Justiça Federal de Tabatinga, no Amazonas, por se 

omitir na aplicação da lei que autoriza fiscais do órgão a destruir balsas, dragas ou 

qualquer equipamento apreendido do garimpo ilegal na região. Esta é mais uma 

demonstração da resistência do governo Bolsonaro em atuar no combate ao garimpo 

ilegal e ao desmatamento na Amazônia. 

• Em meio à contaminação do oceano com petróleo cru que atingiu quatro de cada dez 

cidades do litoral nordestino, Carlos Minc, ex-ministro do Meio Ambiente, denunciou 

que o vazamento observado desde o começo de setembro poderia ter sido melhor 

controlado se o governo Bolsonaro tivesse colocado em prática o Plano Nacional de 

Contingência para Incidentes de Poluição por Óleo em Águas sob Jurisdição Nacional, 

previsto no decreto número 8.127, de dezembro de 2013. 

• Segundo o INPE (11/10/2019), o desmatamento na Amazônia está aumentando e foi 

96% maior em setembro de 2019, se comparado com setembro de 2018.  

• Somente em 11/10/2019, 41 dias após o início dos vazamentos de óleo no litoral do 

Nordeste, o ministro do Meio Ambiente, Ricardo Salles, acionou o Plano Nacional de 

Contingência (PNC) para lidar com situações do gênero.  

• No dia 14/10/2019, deputados federais de oposição denunciaram, no Sínodo para a 

Amazônia, em Roma, na Itália, os ataques do governo Bolsonaro à floresta e os povos 

tradicionais da região amazônica. Um documento contendo resultados de diligências e 
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investigações sobre os ataques do Estado brasileiro foi entregue no evento aos 

representantes do Vaticano. 

• Sobre o desastre ambiental referente aos vazamentos de óleo no litoral do Nordeste, a 

Marinha confirmou, em 17/10/2019, que recolheu um barril cheio de óleo com o 

logotipo da petrolífera transnacional Shell nas proximidades da Ponta de Tabatinga, no 

Rio Grande do Norte. 

• Em 18/10/2019, o Ministério Público Federal (MPF) moveu uma ação pedindo que a 

Justiça obrigasse o governo Bolsonaro a acionar em 24 horas o Plano Nacional de 

Contingência para Incidentes de Poluição por Óleo em Águas sob Jurisdição Nacional, 

para conter o derramamento de óleo no litoral do Nordeste. 

• Em 19/10/2019, a imprensa divulgou que Bolsonaro assinou, no início de abril de 2019, 

um decreto extinguindo vários conselhos da administração federal, encerrando as 

atividades de dois comitês que faziam parte do Plano Nacional de Contingência para 

Incidentes de Poluição por Óleo em Água (PNC), o que contribui, portanto, para o 

agravamento da crise gerada pelo vazamento de óleo no litoral do Nordeste. 

• Em 21/10/2019, o ministro do Meio Ambiente, Ricardo Salles, entrou em um embate 

com a ONG Greenpeace pelas redes sociais sobre o vazamento de óleo que atinge o 

litoral do Nordeste, chegando a acusar a organização pelo crime ambiental. Para 

agravar o embate, no dia 25/10/2019, Bolsonaro endossou as acusações de seu 

ministro e culpou o Greenpeace pelo vazamento de óleo que atinge as praias do 

Nordeste. Bolsonaro ainda os chamou de “terroristas”. A ONG anunciou, em 

24/10/2019, que vai acionar a justiça contra o ministro do Meio Ambiente. 

• Em 22/10/2019, a imprensa divulgou que as investigações das polícias Civil e Federal 

concluíram que fazendeiros e empresários de Novo Progresso/Pará foram 

responsáveis pelo “Dia do Fogo”, que gerou as grandes queimadas na Amazônia, nos 

dias 10 e 11 de agosto de 2019. 

• A Comissão de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável da Câmara dos 

Deputados aprovou, em 23/10/2019, um relatório que permite a instauração de um 

grupo parlamentar para investigar a atuação do ministro Ricardo Salles em relação às 

queimadas na Amazônia. 

• A crise ambiental causada pelo vazamento de óleo no litoral do Nordeste começou a 

prejudicar pescadores, que não estão conseguindo comercializar peixes por conta do 

risco de contaminação. Além disso, vários cidadãos que têm auxiliado como 

voluntários na limpeza das praias apresentaram intoxicação após contato com o óleo, 

evidenciando que a condução equivocada do governo Bolsonaro no trabalho de 

contenção pode, também, causar problemas sérios de saúde pública.  

• De acordo com informe de 23/10/2019 de várias organizações, incluindo o Fundo 

Mundial para a Natureza (WWF), os botos da Amazônia estão contaminados por 

mercúrio como possível consequência do uso deste metal em atividades de mineração 

na região. 

• Em 25/10/2019, a imprensa divulgou que o Ministério do Meio Ambiente cometeu 

uma série de violações no tratamento que deu ao problema das manchas de petróleo 

nas praias nordestinas, segundo o documento formulado pelo governo em 2018, o 

Plano Nacional de Contingência para Incidentes de Poluição por Óleo em Águas sob 

Jurisdição Nacional (PNC). Desde o início da chegada das manchas ao litoral 
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nordestino, em 30/08/2019, 14 unidades de conservação federais foram atingidas pelo 

óleo. Entre as regiões afetadas estão parques nacionais, áreas de proteção ambiental, 

reservas extrativistas, reservas biológicas e áreas de interesse ecológico. 

• Ignorando os protocolos e especialistas, o governo Bolsonaro disse, em 25/10/2019, 

que a limpeza do óleo é suficiente para liberar praias do Nordeste para o turismo. 

• Em 29/10/2019, os vazamentos de óleo já tinham atingido 238 praias e 89 cidades, em 

consequência da demora do governo Bolsonaro em agir para contenção do desastre. 

Os efeitos negativos são variados, como, por exemplo: comprometimento da produção 

de ostras na cidade de Porto de Pedras, na faixa litorânea norte de Alagoas; chegada 

do óleo em Abrolhos, que é berço de várias espécies marinhas; prejuízo para 

pescadores, que estão com peixes, camarões e mariscos estocados e não encontram 

compradores, pois os potenciais consumidores temem a contaminação; prejuízos ao 

setor de turismo na região Nordeste; e chegada do óleo na foz do Rio São Francisco, no 

município de Piaçabuçu, litoral extremo sul de Alagoas, e em praias da região Sudeste.  

• Com a aproximação de manchas de óleo no litoral Sudeste, uma ONG de Peruíbe/SP 

acionou o Ministério Público Estadual para cobrar das autoridades a implantação de 

medidas emergenciais de prevenção no início de novembro de 2019. Por meio do 

Consórcio do Nordeste, os governadores dos estados nordestinos afetados pelos 

vazamentos emitiram uma nota, em 30/10/2019, para que o governo federal 

mobilizasse recursos financeiros, políticos e científicos para a imediata retirada do óleo 

das praias e para barrar a chegada de novas manchas no litoral. Diante do descaso do 

governo Bolsonaro com o desastre, no início de novembro de 2019, o governo de 

Pernambuco lançou um edital de R$ 2,5 milhões para convocar pesquisadores de 12 

áreas, para dar respostas sobre os impactos desse desastre.  

• Ao invés de atuar no sentido de minimizar os impactos do desastre do vazamento de 

óleo, o governo Bolsonaro tem agravado a situação, com medidas de censura, ou com 

a negação dos impactos do desastre. Bolsonaro impôs censura a funcionários dos 

órgãos federais de pesquisa – como o INPE, por exemplo –, ameaçando de exoneração 

quem falar sobre o desastre ou contestar as informações do governo. Além disso, em 

30/10/2019, a pedido do secretário da Pesca – que recentemente fez um vídeo 

absurdo, dizendo que os peixes são inteligentes e fogem do óleo e que, portanto, as 

pessoas não precisam se preocupar com o risco de contaminação ao consumir 

pescados –, o presidente do ICMBio, Homero de Giorge Cerqueira, alterou o plano de 

proteção de manguezais, o que pode fazer com que essas áreas fiquem ainda mais 

fragilizadas. Por fim, o ministro do Meio Ambiente, Ricardo Salles, em audiência 

pública na Câmara dos Deputados no dia 06/11/2019, não deu explicações para a falta 

de iniciativa do governo, nem assumiu a responsabilidade pelos impactos negativos do 

desastre, e ainda culpou as administrações do PT pela “fragilização de órgãos 

ambientais” no Brasil e pelas dificuldades de resposta do Estado em situações de crise. 

• O Repórter Brasil denunciou, em 29/10/2019, que mesmo após o “Dia do Fogo” na 

Amazônia, madeireiros continuam atuando na região de Novo Progresso/PA, extraindo 

madeira ilegalmente e ameaçando e assassinando lideranças locais que protegem a 

floresta.  Em 30/10/2019, Bolsonaro afirmou, em evento a investidores na Arábia 

Saudita, que "potencializou" as queimadas na Amazônia brasileira ocorridas nos 

últimos meses por discordar da política ambiental de governos anteriores. Com essa 
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postura do governo e a atuação ilegal de madeireiros na região, dados do Sistema de 

Alerta de Desmatamento (SAD) mostraram, em 06/11/2019, que a Amazônia perdeu 

802 km² de floresta em setembro, um aumento de 80% em relação a setembro de 

2018, e o estado mais atingido foi o Pará. 

• Entre os dias 17 e 18/10/2019, o governo enviou ao Congresso a MP 900/2019, que 

trata da conversão de multas ambientais. Em linhas gerais, a MP autoriza o governo a 

criar um “fundo privado” para operar o dinheiro das multas e dá autonomia total ao 

ministro do Meio Ambiente, Ricardo Salles, para definir como serão usados esses 

recursos, que podem chegar a 15 bilhões. O valor é 25 vezes maior do que o 

orçamento de 2020 para a todo o Ministério. 

• Em 29/10/2019, o ministro do STF Edson Fachin determinou o arquivamento do 

pedido de impeachment de Ricardo Salles, protocolado por senadores de oposição em 

22/08/2019. No mesmo dia, os parlamentares informaram que vão apelar para o 

plenário do STF, após essa decisão. 

• Em 31/10/2019, Ricardo Salles teve a sua filiação suspensa pelo Conselho de Ética do 

partido Novo. A decisão foi tomada no processo que avalia a expulsão do ministro, 

solicitada pelo deputado estadual do Novo, Chicão Bulhões. 

• Em 04/11/2019, a imprensa divulgou a gravidade das queimadas que atingem o 

Pantanal do Mato Grosso, já provocou a destruição de uma área equivalente ao 

tamanho da cidade do Rio de Janeiro, segundo informações do Inpe. 

• Em 05/11/2019, Bolsonaro voltou a prometer a garimpeiros que vai atuar para impedir 

a destruição de máquinas apreendidas durante ações de fiscalização ambiental e 

insinuou que poderá agir contra o responsável pelo setor no Pará. 

• Em 06/11/2019, Bolsonaro revogou o decreto que protegia, há dez anos, a Amazônia e 

o entorno do Pantanal da expansão da cana-de-açúcar, em medida que busca atender 

a demandas industriais do setor, ou seja, beneficiar usineiros.  

• Em 08/11/2019, o ICMBio substituiu o biólogo marinho Iran Normande da chefia da 

Costa dos Corais e nomeou o Policial Militar Wenderson Guilherme. 

• Em 11/11/2019, o Ministério da Agricultura, Pesca e Abastecimento (Mapa) emitiu 

nota, defendendo que o pescado de áreas atingidas por óleo no Nordeste estava apto 

para consumo. Contrariando o governo, especialistas que participaram do painel “UPE 

de olho no petróleo”, na Universidade de Pernambuco, recomendaram que a 

população evite pescado e frutos do mar pelos próximos meses. 

• Em 15/11/2019, a revista Época divulgou que o ministro da Casa Civil, Onyx Lorenzoni, 

promoveu uma reunião em seu gabinete com lideranças do interior do Pará, entre elas 

um empresário acusado de compra de ouro ilegal e réu por uso de cianeto na 

Amazônia, além de invasor de terra dos índios ianomâmi. Ricardo Salles, ministro do 

Meio Ambiente, e o general Augusto Heleno, do Gabinete de Segurança Institucional, 

também estavam no encontro, que contou, ainda, com a presença de 15 

representantes de garimpeiros. 

• Em 18/11/2019, Bolsonaro foi denunciado por “crime de lesa-pátria” no Ministério 

Público Federal no Amazonas, por conta da revogação de um decreto que protegia os 

biomas Amazônia e Pantanal da expansão de cana-de-açúcar. 

• Em 18/11/2019, o INPE divulgou a informação de que, entre 1º de agosto de 2018 e 31 

de julho de 2019, o desmatamento na Amazônia cresceu 29,5% em relação ao período 
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anterior, o que corresponde a 9.762 quilômetros quadrados de área desmatada, o 

maior saldo dos últimos 11 anos. Os pesquisadores de instituições federais brasileiras, 

no entanto, decidiram não assinar o estudo por medo de represálias do governo 

Bolsonaro. 

• Em 18/11/2019, a imprensa divulgou que o vazamento de óleo já afetou 643 

localidades na região Nordeste, entre praias, mangues, rios e ilhas. 

• Em 19/11/2019, a imprensa divulgou que o Departamento Nacional de Infraestrutura 

de Transportes (Dnit) decidiu contratar um projeto executivo de engenharia para 

asfaltar a BR-319, que liga Porto Velho (RO) a Manaus (AM), mesmo não possuindo a 

licença ambiental prévia que comprova a viabilidade do empreendimento. 

• Em 19/11/2019, o Estadão divulgou que o ministro do Meio Ambiente, Ricardo Salles, 

atrasou em cinco meses a publicação das metas institucionais que devem ser atingidas 

todos os anos pelos servidores do Ibama, com impacto direto na remuneração de cada 

um dos funcionários do órgão. 

• Em 22/11/2019, documento assinado pelo presidente do Ibama, Eduardo Bim, 

flexibilizou as normas de fiscalização e multa a compradores da madeira ilegal que 

tenha sido comercializada com base em documentos de origem florestal (DOFs) 

fraudados. 

• Em 22/11/2019, a Justiça de São Paulo autorizou a quebra dos sigilos bancário e fiscal 

de Ricardo Salles. 

• Em 23/11/2019, a imprensa divulgou que Bolsonaro quer liberar exportação “in 

natura” de madeira da Amazônia.  

• Em 23/11/2019, os vazamentos de óleo que atingiram o Nordeste chegaram ao Rio de 

Janeiro. No dia 25/11, o movimento socioambientalista Baía Viva ingressou com ação 

para pedir o afastamento do ministro Ricardo Salles, e a decretação de estado de 

emergência em saúde pública devido à chegada do óleo no Estado. 

• Em 26/11/2019, o Ministério Público de São Paulo pediu a condenação em segunda 

instância do ministro Ricardo Salles, por fraudar um plano ambiental no período em 

que foi secretário do ex-governador de São Paulo, Geraldo Alckmin (PSDB), para 

beneficiar a Fiesp, presidida por Paulo Skaf. 

• Em 26/11/2019, ambientalistas se manifestaram sobre a operação Fogo do Sairé, que 

investiga a origem dos incêndios que atingiram a região de Alter do Chão, em 

setembro de 2019. A polícia civil do Pará prendeu quatro brigadistas da Brigada de 

Alter e apreendeu computadores e documentos da ONG Saúde e Alegria, que atua na 

região, alegando envolvimento destes grupos com as queimadas. É importante 

destacar que, na investigação federal, são grileiros, e não brigadistas, os suspeitos de 

envolvimento nas queimadas. Apesar disso, tanto o ministro do Meio Ambiente 

quanto Bolsonaro se anteciparam em acusar os brigadistas e a ONG de envolvimento 

criminoso nos incêndios publicamente.  

• Em 28/11/2019, o juiz Alexandre Rizzi determinou a soltura dos quatro brigadistas que 

foram presos injustamente em investigação sobre incêndios florestais na APA Alter do 

Chão, em Santarém, Pará. No mesmo dia, o governo do Pará decidiu trocar o delegado 

responsável pelo inquérito que acabou com a prisão dos quatro ambientalistas e 

determinou que a investigação agora será conduzida pelo diretor da Delegacia 

Especializada em Meio Ambiente, Waldir Freire. Apesar disso, Bolsonaro voltou a dizer 
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que as ONGs têm responsabilidade por parte dos incêndios e pediu que seus 

seguidores deixem de contribuir financeiramente com as organizações não-

governamentais que trabalham na preservação da floresta amazônica. 

• Em 28/11/2019, os deputados Célio Studart (PV) e Rodrigo Agostinho (PSB) 

ingressaram com uma notícia crime contra o ministro Ricardo Salles na Procuradoria-

Geral da República e pediram o seu impeachment.  

• Em 28/11/2019, além de culpar brigadistas pelos incêndios na Amazônia, Bolsonaro 

apontou o ator Leonardo DiCaprio como um dos responsáveis pelas queimadas, ao 

financiar ONGs que atuam na região. 

• Em 29/11/2019, o Grupo de Acompanhamento e Avaliação (GAA) montado pelo 

governo Bolsonaro para combater o avanço do óleo pelo litoral brasileiro decidiu 

“reestruturar” suas ações por não enxergar mais risco de aumento das manchas. 

Entretanto, o governo não apresentou nenhum dado para justificar a mudança. 

• Em 29/11/2019, a imprensa divulgou que o juiz responsável por prender brigadistas 

em Alter do Chão é de família de madeireiros da região e já criticou a atuação de ONGs 

no local. 

• Após uma sequência de escândalos ambientais, foi com desconfiança que o Brasil foi 

recebido na COP-25, Convenção Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do Clima, 

que começou em 02/12/2019, em Madri, na Espanha, e vai até 13 de dezembro. 

• Em 02/12/2019, em documento encaminhado pelo PSOL à alta comissária da ONU 

para Direitos Humanos, Michelle Bachelet, e outros seis relatores representantes de 

outros órgãos da ONU, o governo brasileiro foi denunciado pelo desmatamento e falta 

de política ambientais. 

• Em 02/12/2019, a justiça acatou denúncia do Ministério Público de São Paulo, e o 

ministro Ricardo Salles se tornou réu em ação penal por crime contra o ordenamento 

urbano e patrimônio cultural. Na época em que era secretário do Meio Ambiente de 

São Paulo, na gestão de Geraldo Alckmin (PSDB), em agosto de 2017, Salles mandou 

retirar busto de Carlos Lamarca do Parque Estadual do Rio Turvo, em Cajati (SP), e 

ordenou a retirada de painéis de uma exposição sobre a passagem do guerrilheiro pela 

região. 

• Em 03/12/2019, Bolsonaro publicou um decreto acrescentando três pontos turísticos 

brasileiros no Programa de Parcerias de Investimento (PPI). Desta forma, o Parque 

Nacional dos Lençóis Maranhenses, no Maranhão, o Parque Nacional de Jericoacoara, 

no Ceará, e o Parque Nacional do Iguaçu, no Paraná, onde estão as cataratas do 

Iguaçu, foram encaminhados para o processo de privatização. 

• Em 04/12/2019, a Folha de S.Paulo divulgou uma reunião realizada entre o ministro do 

Meio Ambiente e cinco infratores ambientais em 06/11/2019 para discutir o futuro da 

Reserva Extrativista Chico Mendes. Na ocasião, os infratores reclamaram da 

truculência dos agentes do ICMBio, e o ministro atendeu suas demandas, 

suspendendo a fiscalização dentro da reserva. 

• Em 06/12/2019, a Rede Brasil Atual denunciou que o ministro Ricardo Salles está 

destruindo a Política Nacional de Resíduos Sólidos ao incentivar incineradores e 

prejudicar o sustento dos catadores de materiais recicláveis.  

• Em 06/12/2019, o ministro Ricardo Salles foi desmentido pela Embaixada da 

Alemanha. Salles havia afirmado que o governo alemão tinha concordado com os 
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termos da minuta elaborada pelo ministério a respeito do novo formato do Fundo 

Amazônia.  

• Em 07/12/2019, o Repórter Brasil denunciou que a região da Amazônia mais atingida 

pelos incêndios de setembro de 2019, em Alter do Chão/PA, tem sido alvo da ação de 

grileiros e de um policial, que roubaram terras e estão vendendo lotes por até R$100 

mil reais.  

• Em sua primeira participação na Conferência da ONU sobre as Mudanças Climáticas 

(COP-25), em Madri/Espanha, em 09/12/2019, o ministro Ricardo Salles afirmou que 

os países ricos devem financiar os gastos de medidas para os mais pobres diminuírem 

as emissões de gases de efeito estufa e recusou as homenagens aos indígenas 

assassinados no Maranhão. Em 11/12/2019, o governo brasileiro ganhou o segundo 

prêmio “Fóssil do Dia” na COP-25, por legitimar a grilagem de terras e anistiar o 

desmatamento no país. Em 13/12/2019, o Brasil recebeu o prêmio “fóssil colossal” ou 

“fóssil do ano” da Climate Action Network (CAN), rede que reúne mais de 1.300 

organizações da sociedade civil, por ações consideradas retrocessos ambientais. 

• Em 10/12/2019, Bolsonaro insultou a jovem ativista ambiental Greta Thunberg, 

chamando-a de pirralha, porque ela deu destaque para o assassinato de indígenas no 

Maranhão. 

• Em 13/12/2019, dados do sistema de Detecção em Tempo Real (Deter), do Instituto de 

Pesquisas Espaciais (Inpe) demonstraram que o desmatamento na Amazônia atingiu o 

maior nível para o mês de novembro da série história, que começou em 2015. Em 

comparação com o mesmo período de 2018, o aumento foi de 103,7%. 

• Em 14/12/2019, o Estadão divulgou que estudos realizados pelo Inpe apontam que a 

origem do derramamento de petróleo no litoral brasileiro estaria a milhares de 

quilômetros da costa do País. As avaliações indicaram que o óleo teria se deslocado da 

região sul do mar da África, em abril, até chegar à costa brasileira, em setembro. 

• Em 17/12/2019, o ministro do Meio Ambiente defendeu a medida provisória da 

regularização fundiária, assinada por Bolsonaro, em evento organizado pela Frente 

Parlamentar da Agropecuária (FPA). Salles afirmou que a MP dará segurança jurídica 

para a regularização fundiária no país. Ambientalistas, por outro lado, afirmam que a 

medida incentiva a ocupação desordenada e o desmatamento da Amazônia. 

• Em 18/12/2019, a nova direção da Comissão Europeia afirmou “abominar” as políticas 

ambientais de Jair Bolsonaro. A declaração foi feita diante do Parlamento Europeu, 

numa reunião convocada pela bancada verde do Legislativo como forma de retaliação 

contra o posicionamento do Brasil na cúpula do Clima, em Madri. 

• Em 18/12/2019, três meses e meio após o início dos vazamentos de óleo no Nordeste, 

as investigações sobre a origem do óleo que contaminou praias não avançaram. Ao 

contrário, as hipóteses levantadas até o momento por autoridades e especialistas que 

apuram o caso foram refutadas e não há novos suspeitos. Até agora, 966 localidades 

de 129 municípios foram afetadas por vestígios do óleo. Ao todo, mais de 5 mil 

toneladas de resíduos foram recolhidas nos litorais de 11 estados Nordeste e Sudeste. 

• Em 27/12/2019, chefes estaduais de fiscalização da Divisão Técnico-Ambiental do 

Ibama (Ditec) assinaram um requerimento, alertando para o risco de possíveis 

prejuízos na atuação do órgão, em 2020, devido à redução no orçamento enviado ao 

Congresso, que estabelece um corte de 31% na verba do instituto para o próximo ano. 
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• Em 28/12/2019, a pedido de uma empresa do setor de energia, o presidente do 

Instituto Brasileiro de Meio Ambiente e Recursos Naturais Renováveis (Ibama), 

Eduardo Fortunato Bim, liberou o desmatamento de uma área da Mata Atlântica no 

Paraná, ignorando dois pareceres contrários de técnicos do órgão. 

• Em 10/01/2020, a Folha de S. Paulo divulgou que o ministro Ricardo Salles exonerou 

Marisa Zerbetto, responsável pelo controle de agrotóxicos do Ibama.  

• Em 16/01/2020, a Carta Capital divulgou que, desde que Bolsonaro publicou o decreto 

nº 9.760, que passou a exigir a realização de uma “audiência de conciliação” em todos 

os processos administrativos por infrações das leis ambientais, em 11/04/2019, 

nenhuma multa ambiental foi aplicada no Brasil. 

• Em 23/01/2020, no discursou durante o tradicional jantar realizado no quarto dia do 

Fórum Econômico Mundial, em Davos, na Suíça, o megainvestidor e filantropo George 

Soros declarou que Bolsonaro falhou em proteger a Floresta Amazônica da destruição 

para abrir a floresta para a criação de gado. Soros também lembrou que o capitão 

rejeitou qualquer compromisso razoável na Conferência de Madrid sobre o Clima, 

dando mais um golpe para a proteção do meio ambiente e ainda o acusou de ser 

autoritário como Trump e potencial ditador. 

• Em 29/01/2020, a Folha de S. Paulo informou que o governo Bolsonaro reduziu os 

recursos federais para prevenção de desastres naturais ao menor patamar em 11 anos. 

A verba para ações de prevenção de desastres naturais em 2019 foi de R$ 306,2 

milhões, valor bastante inferior ao de anos anteriores. Em 2012, por exemplo, o 

montante equivalia a R$ 4,2 bilhões em valores corrigidos pela inflação. 

• Em 05/02/2020, o ICMbio divulgou uma portaria que autorizou a pesca esportiva em 

áreas de conservação ambiental. Agora, os entusiastas da prática poderão pescar em 

todos os biomas brasileiros, incluindo a Amazônia. 

• Em 06/02/2020, o governo Bolsonaro publicou um decreto tirando todos os membros 

da sociedade civil da participação no Fundo Nacional do Meio Ambiente, que passou, 

assim, a ser administrado apenas por membros do governo. 

• Em 11/02/2020, a imprensa repercutiu a informação de que Bolsonaro não convidou a 

embaixada da França para a cerimônia de criação do Conselho da Amazônia. O ex-

capitão assinou o decreto que transfere o conselho do Ministério do Meio Ambiente 

para a Vice-Presidência e disse que o governo vai dar “a devida resposta” aos que 

criticam sua gestão da floresta. 

• Em 12/02/2020, o Papa Francisco apresentou seu texto sobre o Sínodo da Amazônia e, 

sem dizer o nome de Bolsonaro, classificou como "injustiça e crime" o desmonte da 

agenda ambiental, como a exploração mineral de terras indígenas e a legalização do 

garimpo. 

• Em 19/02/2020, o conselho do Programa de Parcerias e Investimentos (PPI) do 

governo federal incluiu 22 novos projetos na lista de empreendimentos a serem 

concedidos à iniciativa privada nos próximos anos. Entre eles está a exploração de 

recursos de três florestas – Humaitá, Iquiri e Castanho – todas no Amazonas. 

• Em 26/02/2020, o ministério do Meio Ambiente demitiu duas autoridades de alto 

escalão que atuavam no combate às mudanças climáticas, deixando os postos vagos 

num momento em que o Brasil está sob os holofotes internacionais por conta dos 

gases de efeito estufa liberados pela devastação da Amazônia. 
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• Em 02/03/2020, a Folha de S. Paulo divulgou que a diplomacia brasileira estaria 

trabalhando para frear o progresso das negociações de um novo acordo global pela 

conservação da biodiversidade, segundo disseram diplomatas de diversas 

nacionalidades que participaram de reunião da ONU sobre o tema no final de fevereiro 

de 2020. Os países têm até outubro – quando acontece a COP-15 da biodiversidade, na 

China – para chegar a um novo plano global, já que o atual, assinado em 2011, termina 

este ano. Os objetivos são conservar áreas protegidas, evitar extinção de espécies e 

promover o uso sustentável dos recursos naturais, com apoio financeiro aos 

detentores de grandes reservas ambientais. O primeiro rascunho do documento 

apareceu na última semana de fevereiro, na negociação que foi até 29/02/2020, com 

diplomatas de 140 países reunidos em Roma. O Brasil não pareceu estar interessado 

em um acordo global, segundo negociadores. O país teria se recusado a discutir 

questões técnicas e optado por trazer discussões que não estavam em negociação, 

usando linguagem agressiva e propostas absurdas – que chegaram a ser respondidas 

com risadas. 

• Em 04/03/2020, a imprensa brasileira repercutiu a informação de que o governo 

Bolsonaro decidiu liberar a entrada de cruzeiros marítimos em Fernando de Noronha, 

um dos ecossistemas mais sensíveis de biodiversidade do país e hoje administrado 

com forte rigor ambiental. Além de abrir o arquipélago para receber os navios de 

grande porte, o governo também pretende instalar novos "recifes artificiais" na área, 

com naufrágio de embarcações em determinados locais para atrações de mergulho. 

 

 

Além dos retrocessos no Eixo Desenvolvimento Local Sustentável e Transição Ecológica, 

recomendamos também a leitura do desmonte que vem sendo promovido, desde 2016, nos 

demais eixos do Modo Petista de Governar. Aqui, você confere todos as medidas regressivas 

do governo Bolsonaro, por temas, atualizadas semanalmente. 
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